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EIXO TEMÁTICO: VII – Políticas públicas para as crianças e com elas
RESUMO 

Esta pesquisa em andamento investiga continuidades e rupturas nas políticas públicas que regimentam a institucionalização de infâncias e crianças consideradas pobres, “desvalidas”, “vulneráveis” no Brasil, analisando conexões entre o direito à educação e assistência social no tempo integral da educação infantil, ao identificar prioridade de matrícula concedida a essas crianças. Adotando estudo bibliográfico e etnográfico, assume-se como campo de pesquisa uma turma de crianças com idade de quatro e cinco anos de um Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI), no município de Vitória/ES.  
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INTRODUÇÃO

O tempo integral, consistindo na ampliação da jornada escolar para sete horas – podendo chegar a dez horas –, havendo ou não acréscimo de disciplinas no currículo escolar, não é uma temática exclusivamente contemporânea da educação infantil, mas assume importante extensão em instituições de contextos históricos anteriores, com outras denominações e concepções, colocando-se ainda como desafio da educação básica.

Esta pesquisa investiga continuidades e rupturas na operacionalização das políticas públicas que regimentam a institucionalização das infâncias e das crianças consideradas pobres, “desvalidas”, “vulneráveis” no Brasil, analisando relações entre educação e assistência social a partir da inserção das crianças no tempo integral da educação infantil. O interesse por este tema origina-se de um estudo
 realizado em diferentes municípios do estado do Espírito Santo, cujas análises identificaram a priorização de matrículas no tempo integral na educação infantil de crianças de famílias em situação de risco e vulnerabilidade social. Em 2019 os critérios sofrem alteração, passando a considerar a ordem de procura pela matrícula, mas crianças que adentraram as instituições nos anos anteriores a partir do critério de risco e vulnerabilidade social continuam matriculadas, suscitando as análises de interesse desta pesquisa.
Pretende-se olhar para a interioridade dos direitos das crianças com o ensejo de compreender a aplicabilidade das políticas públicas e suas implicações na educação infantil em tempo integral.

Considerando os direitos à educação e a proteção das crianças no contexto da instituição, a pesquisa busca: investigar como a comunidade escolar se organiza em torno da implementação do tempo integral na educação infantil; realizar um estudo exploratório inicial acerca das produções bibliográficas sobre o tempo integral na educação infantil; identificar como se estabelecem conexões entre o âmbito da assistência e do direito à educação, e os sentidos atribuídos pela comunidade escolar ao tempo integral na educação infantil; investigar possíveis engendramentos sociais que atravessam a experiências cotidianas do tempo integral da educação infantil, e suas possíveis ressonâncias nas práticas pedagógicas, relações interpessoais e formação das crianças.
Entre 2008 e 2019, foram publicadas 16 dissertações de mestrado sobre a educação infantil em tempo integral em instituições públicas, e nenhuma tese de doutorado. Quatro dessas pesquisas referem-se ao estado do Espírito Santo. Sendo incipiente a produção de pesquisas sobre o tema, esta se apresenta como oportunidade de ampliação dessa produção e aprofundamento de indagações relacionadas ao assunto, contribuindo para o campo de pesquisa em questão.
Entre assistência e direito à educação: vulnerabilidade social, pobreza, raça e idade/geração
Maria Carmem Silveira Barbosa, Sandra Regina Simonis Richter e Ana Cristina Coll Delgado (2015) destacam que a educação de crianças com idade de 0 a 5 anos no Brasil desde o século XIX é efetivada por instituições que oferecem prolongado tempo de permanência. As autoras analisam as articulações entre educação, saúde, cultura e justiça na educação infantil, e ressaltam como foi se constituindo a polarização entre “assistência e escolarização que consolidou uma educação de turno integral para as crianças de classes populares [...] e uma educação em turno parcial para as crianças de classes médias e altas nos jardins de infância e nas pré-escolas” (BARBOSA; RICHTER; DELGADO, 2015, p. 96). Vania Carvalho de Araújo (2016) aponta que a educação infantil em tempo integral precisa ser problematizada com atenção à universalização do direito à educação das crianças pequenas, tendo em vista aspectos que se referem “à crescente inserção da mulher no mercado de trabalho, às novas condições da família na sociedade, às responsabilidades públicas de combate à pobreza, à ampliação e reconhecimento das crianças como sujeitos de direitos” (ARAÚJO, 2016, p. 189).

No âmbito municipal, encontrar-se em situação de vulnerabilidade social e possuir cadastro na secretaria de assistência social significa residir em comunidade de risco social, ter baixa renda familiar; receber benefício de programas de transferência de renda; sofrer violência física e/ou sexual, algum tipo de negligência; se pai ou mãe fazem uso abusivo e/ou venda de drogas lícitas ou ilícitas; se exerce trabalho infantil; filha/o de pais apenados; se é órfã e/ou encontra-se em condições precárias de saúde e higiene
. Além disso, o Plano Nacional de Educação (PNE) é cumprido no município, em sua meta 6, estratégia 6.2, havendo “atendimento em tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social” (BRASIL, 2014).
Ao nos referirmos à origem dos conceitos de risco e vulnerabilidade, criados na década de 1930 pelo grupo de pesquisa de L. B. Murphy, Rosane Janczura (2012) afirma que o foco da pesquisa situou-se nas diferenças individuais das vulnerabilidades das crianças, reconhecendo “as complexas interações entre as vulnerabilidades, as forças individuais, o ambiente e a presença ou não de suporte social” (JANCZURA, 2012, p. 303). Oliveira (1995) defende que vulnerabilidade não se restringe apenas a questões econômicas, à pobreza, o que seria uma análise insuficiente e incompleta. Desse modo, concordamos com Fúlvia Rosemberg (2012) quando afirma que “grande percentual de negros no Brasil é pobre, e grande percentual de pobres no Brasil é negro” (ROSEMBERG, 2012, p. 31), e quando prossegue constatando que 
os recursos públicos brasileiros não são igualmente distribuídos para pobres e não pobres e para regiões mais ou menos pobres. Como os recursos públicos também não são igualmente distribuídos às diversas etapas da vida, crianças pequenas pobres e crianças pequenas negras (e indígenas) são intensamente discriminadas pela sociedade brasileira (ROSEMBERG, 2012, p. 31).

Quando Vera da Silva Telles (1999) chama a atenção sobre como se engendra em contexto de crescimento econômico “um jogo político muito excludente que repõe velhos privilégios, cria outros tantos e exclui as maiorias” (TELLES, 1999, p. 84), coloca-nos em estado de atenção para os seguintes aspectos:
A sociedade brasileira carrega todo o peso da tradição de um país com passado escravagista e que fez sua entrada na modernidade capitalista no interior de uma concepção patriarcal de mando e autoridade, concepção esta que traduz diferenças e desigualdades no registro das hierarquias que criam a figura do inferior que tem o dever de obediência, que merece o favor e proteção, mas jamais os direitos (TELLES, 1999, p. 88).

No Brasil, entre o século XX e XXI, as concepções de criança e adolescente como sujeitos de direitos, constituem, mesmo que ainda incipientes, movimentos de reconhecimento jurídico e legal, sendo perceptíveis na formulação e implementação de medidas. Nesse contexto, mais precisamente entre os anos 1980 e 1990, e como afirma especificamente nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI), a criança passa a ser considerada em termos jurídicos como sujeito histórico e de direitos, e produtora de cultura (BRASIL, 2010). Desse modo, concomitante com a obrigatoriedade em considerar os princípios éticos, políticos e estéticos, que devem reger as propostas pedagógicas de educação infantil segundo as DCNEI (2010), institui-se o discurso referente à educação infantil como
[…] um direito humano e social de todas as crianças até seis anos de idade, sem distinção decorrente de origem geográfica, caracteres do fenótipo (cor da pele, traços de rosto e cabelo), da etnia, nacionalidade, sexo, de deficiência física ou mental, nível socioeconômico ou classe social (BRASIL, 2009).
Reconhecendo, a partir de observação inicial, que no Centro Municipal de Educação Infantil a ser pesquisado as crianças e suas famílias são majoritariamente negras, identificamos que o entrecruzamento de vulnerabilidade social, pobreza, raça e idade/geração, requer profunda análise no que tange o direito à educação.
Referencial teórico-metodológico

Inicialmente, a pesquisa assume um estudo exploratório acerca das produções bibliográficas sobre o tempo integral na educação infantil, propondo identificar possíveis conexões entre o âmbito da assistência e do direito à educação. A segunda etapa da pesquisa é do tipo etnográfica, iniciada em outubro de 2019, assumindo como perspectiva teórica os estudos das infâncias e das crianças, englobando a Sociologia da Infância, sendo Corsaro (2009) uma das referências, para o qual etnografia é compreendida em três categorias-chave: “sustentável e comprometida, microscópica e holística, flexível e autocorretiva” (CORSARO, 2009, p. 84).
A pesquisa será realizada em um Centro Municipal de Educação Infantil localizado no município de Vitória, Espírito Santo, que foi escolhido a partir dos seguintes fatores: sua recente implantação; a existência de turmas regulares e de tempo integral, possibilitando analisar essas relações; sua estrutura física planejada para os dois tipos de atendimentos; o seu contexto reunir um complexo de bairros no entorno, podendo contribuir para uma análise mais abrangente da instituição nesse território. As crianças de grupo 5 (2019) serão o foco da pesquisa, com as quais buscaremos garantir a continuidade no ano seguinte, quando estiverem no grupo 6 (2020). A participação está sujeita aos interesses das mesmas e à autorização das famílias por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Como procedimentos metodológicos, serão privilegiadas a observação participante, a produção de diário de campo, análise de documentos das instituições e das instâncias governamentais, realização de conversas com crianças, bem como conversas e/ou entrevistas com adultos da comunidade escolar que serão definidos no processo da pesquisa. 
Reconhecemos na etnografia a possibilidade de aprofundar as experiências decorrentes do contexto selecionado, articulando as ações das crianças e a teia de relações nelas envolvidas. Atenta-se para a “voz e ação social das crianças, [...] à pluralidade de formas de comunicação destas, [...] através dos silêncios, dos gestos, das atitudes; [...] considera-se que o papel da investigadora deverá ser de escuta ativa e interpretativa” (FERNANDES, 2005, p. 4-5). Espera-se que a pesquisa possa contribuir com as reflexões acerca do tempo integral na educação infantil, tendo como horizonte a problematização de uma experiência que continua a desafiar o campo da educação infantil e as prerrogativas das políticas públicas na afirmação dos direitos das crianças.
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�Pesquisa “Educação infantil em tempo integral na educação infantil: um estudo das concepções e práticas no Estado do Espírito Santo”, realizada em dez municípios capixabas, em seus contextos rurais e urbanos, foi desenvolvida em 2015, a partir de um Termo de Cooperação Técnica entre o Ministério da Educação/FNDE/SEB/COEDI e a Universidade Federal do Espírito Santo. Estudo exploratório quanti-qualitativo, cujos questionários respondidos pelas famílias sobre os fatores que motivam a matrícula de seus filhos no tempo integral colocam em evidência os desafios da educação infantil em tempo integral e a necessária problematização sobre o modo como as disputas de vagas entre as famílias expõem as condições de vulnerabilidade social, sua maior justificativa, possibilitando compreender os fatores de natureza econômica, educacional e social. Ver ARAÚJO, 2015.




















� Informações solicitadas na ficha de matrícula do tempo integral da educação infantil em Vitória - ES. 
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